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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA 

Despacho Presidencial n.° 165/2010 

de 2 de Julho 

No uso das competênc ias que me são cofer idas pelas 
alíneas a ) e b) do n.° 2 do artigo 160 da Consti tuição da 
República, conjugadas com o artigo 24 da Lei n.° 14/2009, de 
17 de Março, designo Carvalho Muária, Vice-Ministro das Obras 
Públicas e Habitação, Substituto Lega l do Governador de Sofala, 
durante o seu impedimento temporário. 

Publique-se. 

O Presidente da República, A R M A N D O EMÍLIO GUEBUZA. 

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 

Comissão Eleitoral 

Comunicado 

1. A Comissão Eleitoral constituída pelo Despacho n.° 2/ 

/GP/TA/2010, de 19 de Janeiro, concluídas as operações do 

escrutínio e tendo havido a homologação dos resultados, por 

despacho do Venerando Presidente do Tribunal Administrativo, 

de 28 de Junho de 2010, nos termos do disposto no artigo 11 da 

Lei n.o 9/2009, de 11 de Março, faz saber que, ao abrigo da 

alínea d) dos n.os 1 e 2, ambos do artigo 2 da lei acima citada, 

f o r a m e l e i to s para m e m b r o s do C o n s e l h o Supe r io r da 

Magistratura Judicial Administrativa: 

1. Dr. José Estêvão Muchine, Juiz Conselheiro do Tribunal 

Administrativo; 

2. Dr. Amílcar Mujovo Ubisse, Juiz Conselheiro do 

Tribunal Administrativo; 

3. Augusto Samuel Panzambila, Oficial de Diligências 

Provincial. 

2. Por não se terem apurado candidatos que reúnam os 

requisitos previstos no artigo 5 da Lei n.° 9/2009, de 11 de 

Março, os Juízes Profissionais e os Oficiais de Justiça em serviço 

nos tribunais fiscais e nos tribunais aduaneiros não participaram 

neste processo. 

Maputo, 30 de Junho de 2010. - O Presidente da Comissão, 

Dr. David Zefanias Sibambo (Juiz Conselheiro). 

COMISSÃO INTERMINISTERIAL DA FUNÇÃO 
PÚBLICA 

Resolução n.o 17/2010 

de 2 de Julho 

Pela Lei n.° 9/2009, de 11 de Março, que define o órgão de 
gestão e disciplina dos juízes da jurisdição administrativa, fiscal 
e aduaneira, foi criada a função específica de Secretário do 
Conselho Superior da Magistratura Judicial Administrativa. 

Havendo necessidade de aprovar os qualificadores da referida 
função, sob proposta do Ministério da Justiça e ouvido o Órgão 
Director Central do Sistema Nacional de Gestão de Recursos 



Humanos, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.° 1 do artigo 4 

do Decre to Pres idencial n.° 12/2008, de 22 de Outubro , 

a Comissão Interministerial da Função Pública determina: 

Artigo 1. São aprovados os qualificadores profissionais da 

função específ ica de Secretário do Conselho Superior da 

Magistratura Judicial Administrativa, constantes do anexo que 

faz parte integrante da presente Resolução. 

Art. 2. A função referida no artigo anterior é integrada no 

Grupo 2 do Anexo III ao Decreto n.° 54/2009, de 8 de Setembro. 

Art. 3. A presente Resolução entra em vigor na data da sua 

publicação. 

Aprovada pela Comissão Interministerial da Função 

Pública, aos 19 de Maio de 2010. 

Publique-se. 

A Presidente, Vitória Dias Diogo 

ANEXO 

Qualificadores profissionais da função 
específica de Secretário do Conselho Superior 

da Magistratura Judicial Administrativa 

Grupo salarial 2 

Secretário do Conselho Superior da Magistratura Judicial 
Administrativa 

Conteúdo de trabalho: 

- Dirige os serviços da Secretaria do Conselho Superior 

da Magistratura Judicial Administrativa, garantindo 

a preparação e realização das sessões do Conselho; 

- Lavra as actas das sessões do Conselho, ou assegura a 

sua realização; 

- Executa e faz executar as deliberações do Conselho e 

as decisões do seu Presidente; 

- Assegura a articulação entre o Conselho e outras 

entidades públicas e privadas; 

- Submete ao Presidente do Conselho os assuntos que 
careçam de decisão superior; 

- Prepara as propostas de planos de act ividades e 

orçamento do Conselho Superior da Magistratura 
Judicial Administrativa, bem como os respectivos 
relatórios de execução; 

- Autoriza as despesas variáveis do orçamento dentro 

dos limites fixados pelo Presidente do Conselho; 

- Assegura a gestão adequada dos recursos humanos, 

f inancei ros c pa t r imonia is e zela pela c o n e c t a 
aplicação da legislação emitindo ordens e instruções 
de serviço no âmbito das suas competências; 

- C o o r d e n a as acções da c o o p e r a ç ã o nacional e 

internacional no âmbito das suas competências; 

- Propõe a aprovação e/ou alteração do quadro de pessoal 

e os regulamentos necessários à organização interna 
e funcionamento dos serviços da Secretaria; 

- O r g a n i z a e m a n t é m ac tua l i z ados os p rocessos 
individuais, cadastro e registo biográfico dos juízes 
dos Tribunais Administrativo, Fiscal e Aduaneiro; 

Exerce as demais funções conferidas por lei e pratica os 
actos que forem expressamente determinados pelo 
Presidente do Conselho. 

Requisitos: 

- Possuir o grau de licenciatura em Direito. Administração 
Pública ou área afim, com, pelo menos, 5 anos de 
experiência de direcção, chefia ou confiança e ter 
classificação de desempenho não inferior a bom, 

nos últimos 2 anos; 
- Ter conhecimento e domínio da orgânica e da legislação 

administrativa, fiscal e aduaneira. 




